
281

INCLUSÃO E EQUIDADE: 
mediadores e protagonistas
Maria José J. Camacho & Ana Isabel Monteiro2

1 Universidade da Madeira, mjjcamacho@staff.uma.pt
2 EB1/PE Eleutério de Aguiar/DRE/ SRE, anaisabel.monteiro73@gmail.com  

1. Nota Introdutória

Por entre os ideais da escola para todos, das recomendações emanadas de 
Salamanca, dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, da luta das famí-
lias e das aspirações da sociedade, em ordem à Igualdade de Oportunidades, 
o paradigma da inclusão emergiu e calcorreou caminhos sinuosos, com o 
intuito de alcançar patamares de equidade familiar, educativa e social.

Diferentes e multifacetadas foram as respostas, revestidas de normativos, 
de práticas, de medidas, de recursos e de agentes, que vieram robustecer a 
ideia de uma escola e de uma sociedade verdadeiramente inclusivas.

Na medida em que acreditamos que as respostas se devem ajustar aos 
cenários decorrentes de públicos alvo específicos, pretendemos, com este 
artigo, refletir acerca da pertinência das políticas educativas e curriculares 
que, no dealbar do século XXI, determinaram a abertura de escolas de re-
ferência para alunos surdos na Madeira, analisando em que medida se es-
tabeleceram como génese do ensino bilingue e que impacto evidenciam na 
sociedade atual.

2. O Caminho percorrido: de Instituto de Surdos a 
escola de referência

A evidência da heterogeneidade presente nos panoramas educativos di-
tou, ao longo dos tempos, mudança de paradigmas que a pouco e pouco se 
estabeleceram em novos olhares, novas atitudes e modos de intervenção 
diferenciado.

Por conseguinte, para que o desiderato da inclusão se torne efetiva é ne-
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cessário que os diferentes decisores, com responsabilidade na definição e 
na prossecução de políticas e de práticas educativas, façam a ponte entre 
o conhecimento e as práticas, na adequação de ambientes, de agentes, de 
materiais e de tempo para que a aprendizagem se efetive.

Fruto da evolução de conceitos acerca da realidade da comunidade surda 
e da mudança legislativa, a escola básica de primeiro ciclo com pré-escolar 
e creche Professor Eleutério de Aguiar tornou-se numa escola de referência 
para a educação/ensino bilingue (EREB) de alunos surdos.

Reestruturada em 2008, no âmbito de uma experiência inclusiva, a par-
tir da qual o então Serviço Técnico de Educação de Deficientes Auditivos 
(STEDA), oriundo do Instituto de Surdos do Funchal, a escola Professor 
Eleutério de Aguiar abriu-se à comunidade envolvente acolheu alguns gru-
pos de ouvintes, para uma maior proximidade com os seus pares surdos.

Em 2012 extinguiu-se o serviço técnico e a escola trilhou o seu caminho 
enquanto EREB. O seu projeto educativo evoluiu positivamente e com ele a 
implementação do modelo bilingue singrou.

Em 2016, ajustando-se ao dinamismo ditado pelas circunstâncias da co-
munidade envolvente, a EB1/PE/C Prof. Eleutério de Aguiar fundiu-se com 
o Infantário dos Louros, localizado no edifício contíguo, tendo deslocado 
toda a sua logística para aquele que foi, em tempos, o maior infantário de 
Portugal, ganhando, deste modo, a valência de creche, tão útil à intervenção 
precoce para as crianças surdas.

3. Do oralismo à língua gestual

A escolha comunicativa dos surdos está comprovada e o direito de re-
correr à língua gestual, como meio fundamental do desenvolvimento cog-
nitivo e da identidade sociocultural é inegável (Monteiro, 2012). Daí que a 
educação bilingue seja, não apenas uma necessidade, mas sobretudo, uma 
realidade nesta escola. Contudo, para que a mesma seja eficaz, existe uma 
panóplia de circunstâncias que, segundo Baptista (2008), têm de ser garan-
tidas, a saber: o diagnóstico precoce; a intervenção precoce; a obrigatorie-
dade da Língua Gestual Portuguesa (LGP); a promoção da cultura surda 
(potenciada pelos modelos surdos); uma pedagogia da surdez disseminada 
por professores bilingues que devem ser especializados na surdez.

Neste âmbito, esta escola desenvolve sistemas comunitários que rompem 
com a estrutura “celular” do trabalho docente e adotam sistemas colegiais 
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solidários, através de um empreendimento colaborativo, a partir do qual se 
analisa, reflete e discute em conjunto, na qual o trabalho transdisciplinar e 
o diálogo entre o corpo docente e discente são a realidade.

Por conseguinte, através das assembleias de turma e de escola, onde a 
Voz do aluno é traduzida por ações, dá-se a transposição da cultura escolar 
individualista para uma cultura de colaboração, no pressuposto de que a 
aprendizagem contínua dos professores, a mudança e a inovação se devem 
situar, preponderantemente, no seu local de trabalho. Para o efeito, promo-
vem-se formações em vários domínios, nomeadamente, na área do modelo 
bilingue e da língua gestual portuguesa, numa perspetiva de organização 
aprendente, reflexiva e transformadora (António, 2012).

Elemento integrante e atuante, em todos os momentos da vida da comu-
nidade educativa, a gestão incentiva e tece esforços para que os diferentes 
atores educativos se reúnam para partilhar interesses e experiências, su-
pervisionar e examinar informação, de modo a dotar o ato de aprender de 
atualidade, contextualização, qualidade e eficácia.

Esta assunção de valores espelha uma cultura paradigmática de colegia-
lidade, de trabalho em equipa e de colaboração (António, 2012).  Mas, para 
aqui chegar, foi necessário trilhar um longo percurso. Foi apenas na Idade 
Média que surgiram os primeiros indícios de preocupação com a educação 
dos jovens surdos. Contudo, o objetivo das perspetivas educativas anterio-
res à do bilinguismo, foi sempre o de tornar os surdos imagem da pessoa 
ouvinte e, por isso, a educação dos surdos foi sempre muito controversa. 
Ao longo do tempo, encontramos vários paradigmas educativos (Martins, 
2002), desde o oralismo (no qual a leitura labial era uma obrigação e o uso 
do gesto uma proibição), passando pela comunicação total que combinava 
métodos de apoio visual à oralidade, até chegarmos ao inóspito bilinguis-
mo que, por sua vez, é sustentado por aspetos neurofisiológicos, psicosso-
ciolinguísticos e culturais.

No que concerne aos aspetos neurofisiológicos, Martins (2002) refere que:

·  As línguas gestuais são línguas naturais porque a língua gestual é 
organizada no cérebro do mesmo modo que as línguas orais;

·  A aprendizagem das línguas gestuais, enquanto línguas naturais, 
tem um período crítico, pelo que após esse período ideal de aquisi-
ção, a linguagem torna-se deficiente e por vezes impossível, depen-
dendo dos casos;
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·  As crianças surdas iniciam tarde a sua aprendizagem, uma vez que 
a maior parte não está exposta à sua língua materna, desde o nasci-
mento, dado que a maioria descende de pais ouvintes;

·  É ignorada a maior parte da habilidade dos surdos quando lhes é 
imposta a língua oral, em vez da língua gestual, pois a natureza com-
pensa, parcialmente, a falta de audição, potenciando a capacidade 
visual dos surdos.

·  É a partir da primeira língua que o acesso à cultura se torna possível, 
bem como a aproximação a outras línguas, na medida em que a pos-
sibilidade de aceder à mensagem é feita quando se conhece o código 
que lhe está subjacente.

Segundo vários investigadores, de entre os quais se salientam Vygotsky 
(1994) e outros autores contemporâneos como Fernandes (2002), os aspetos 
psicolinguísticos e neuropsicológicos inerentes à eficácia do modelo bilin-
gue assentam em quatro fases de aquisição e desenvolvimento da língua 
gestual:

·  Período pré-linguístico;
·  Estádio de um gesto;
·  Estádio das primeiras combinações;
·  Estádio de múltiplas combinações.

Para além disso, são aspetos fundamentais para a aquisição de uma se-
gunda língua:

·  Processamento cognitivo espacial específico dos surdos;
·  Potencial das relações visuais estabelecidas pelos surdos;
·  Possibilidade de transferência da língua gestual para a segunda lín-

gua, nomeadamente, o português;
·  Identidade Surda.

A literatura científica produzida nas últimas quatro décadas permite 
concluir que os surdos são tão inteligentes quanto os ouvintes, manifes-
tam a mesma aptidão para a comunicação e para a linguagem e reúnem 
todas as condições para alcançar os mesmos níveis de desenvolvimento e 
sucesso educativo (Baptista, 2008).

O objetivo prioritário da educação bilingue e consequente condição pri-
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mordial de sucesso é, em si mesmo, o desenvolvimento cognitivo e intelec-
tual dos alunos surdos, que é ativado e potenciado pela língua gestual. Já a 
segunda língua, a portuguesa, tem um papel relevante no currículo destes 
alunos, mas não é prioritária, pois está comprovado que a língua gestual abre 
caminho à língua portuguesa. Neste sentido, a existência do bilinguismo é 
indispensável e imperativo no currículo dos alunos surdos (Martins, 2002).

Em estreita associação com os pressupostos anteriores a emergência das 
escolas de referência (EREB) asseveram o papel preponderante que assu-
mem no desenvolvimento do bilinguismo e devem alicerçar-se em qualida-
de, eficácia e exigência para proporcionarem ambientes favoráveis à apren-
dizagem dos surdos (Monteiro, 2012; Baptista 2008).

Outro aspeto incontestável é que, numa perspetiva inclusiva, a língua 
gestual na educação dos surdos, deve estender-se também aos ouvintes que 
a devem aprender, de modo a que a sua fluência em LGP facilite e a amplie 
a inclusão dos surdos na sociedade.

Assumindo esta filosofia, a EREB existe para desenvolver o bilinguismo, 
na assunção de que este é o caminho para que a aprendizagem de TODOS 
os alunos se faça em harmonia com a heterogeneidade que os carateriza.

Porque a língua mãe da comunidade dos surdos é a língua gestual, é fun-
damental que seja reconhecida pela comunidade ouvinte para que se possa 
falar de bilinguismo. Por outro lado, a língua mãe só pode ser considerada 
língua se for validada pela sociedade (Carmo, Martins, Morgado & Estan-
queiro, 2008). Logo, a aplicação eficaz do modelo bilingue implica que a 
língua portuguesa seja encarada como segunda língua, aprendida de forma 
sistematizada e com base numa outra língua, previamente adquirida. Por 
sua vez, esta segunda língua, tal como a primeira, também segue um currí-
culo próprio específico para os alunos surdos, o Programa de Português L2 
para Alunos Surdos (Ministério da Educação - Direcção-Geral de Inovação 
e Desenvolvimento Curricular, 2011). Neste sentido, o currículo dos surdos 
tem de ser específico para estes alunos e não uma adaptação do currícu-
lo académico dos ouvintes. Em complementaridade, o inglês deve surgir 
como terceira língua para estes alunos.

4. Mediadores e protagonistas

Importa ainda clarificar que bilingue é aquele que é capaz de funcionar 
em duas (ou mais) línguas, de acordo com as exigências socioculturais das 
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respetivas comunidades a que o indivíduo pertence (Martins, 2002), daí que 
a língua minoritária seja promovida em contexto escolar, preferencialmen-
te, através de um professor bilingue que estabeleça uma equivalência equi-
tativa e constante entre a língua minoritária e a maioritária (Monteiro 2012; 
Carmo et al., 2008; Martins, 2002). Dadas estas especificidades, os grupos 
bilingues são em número mais reduzido, procurando a equidade entre sur-
dos e ouvintes, de modo a proporcionar a interiorização dos conceitos da 
realidade envolvente. Para tal, a língua tem de ser ensinada antes de passar 
a ser um veículo de informação e a língua mãe constitui-se sempre matéria 
de estudo e reflexão.

Para além disto, a tríade Escola/Criança/Família tem de ser conjugada. 
Neste âmbito, a participação das famílias nas formações de LGP, disponibi-
lizadas pela escola, é crucial, quer na promoção da aceitação e do reconhe-
cimento identitário do seu filho, quer sobretudo no desenvolvimento da co-
municação, através da relação direta e positiva, principalmente nas crianças 
mais novas, quando os pais são os principais promotores da aprendizagem 
da língua materna, em casa (Monteiro, 2012).

A equipa da escola Prof. Eleutério de Aguiar conta com vários técnicos 
superiores, distribuídos pelas áreas da terapia da fala, da psicomotricidade, 
do serviço social, da psicologia, da audiologia e ainda com assistentes téc-
nicos com formação em necessidades educativas especiais que, em estreita 
ligação com os docentes, as famílias e a restante equipa, têm um papel pri-
mordial e incisivo no sucesso de todas as crianças. De salientar que é dada 
prioridade à colocação de professores e de outros trabalhadores surdos, na 
medida em que os mesmos se constituem em referência para os educandos, 
enquanto modelos adultos com surdez. Para além disso, devemos salientar 
que todos os funcionários da escola (surdos e ouvintes) beneficiam de for-
mação em língua gestual para que as crianças se sintam envoltas num am-
biente linguístico comum.

Por tudo isto, consideramos que o modelo bilingue, desenvolvido nesta 
escola, oriundo de um projeto pioneiro, favorece não apenas os surdos, mas 
promove o desenvolvimento linguístico, pessoal e social das crianças ouvin-
tes, fomentando a educação de TODOS os alunos, na afirmação da plena 
INCLUSÃO.

Segundo Monteiro (2012) a aplicação deste modelo educativo promove a 
possibilidade de descoberta e da aprendizagem da LGP, enquanto fonte de 
forte aproximação entre surdos e ouvintes, que derruba algumas das bar-
reiras da comunicação e incentiva a compreensão do outro e do diferente.
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Para a otimização das capacidades dos surdos são utilizados recursos vi-
suais, como a imagem, o vídeo, as novas tecnologias, a expressão pelo movi-
mento, entre outros. E, para que estes recursos didáticos sejam produzidos 
com máxima qualidade existe na escola um centro de recursos (CREA – 
Centro de Recursos Eleutério de Aguiar) que conta com uma equipa multi-
disciplinar (docentes de LGP e intérpretes, docentes especializados na área 
da surdez).  

O capital cultural, linguístico e intelectual da sociedade aumentará, sig-
nificativamente, quando deixarmos de encarar as nossas crianças como 
sendo cultural e linguisticamente diversas e atentarmos aos recursos lin-
guísticos, culturais e intelectuais que estas trazem das suas casas, para as 
nossas escolas e para a sociedade, em geral. Não temos dúvidas que a cul-
tura surda já está consolidada pela língua, pela história, pelas convicções, 
pelos costumes, pelas normas sociais. No entanto, ainda permanece amea-
çada pela convicção dos ouvintes crentes de que os surdos sofrem de uma 
deficiência e precisam de ajuda para a superar (Baptista, 2008).

Na RAM, o modelo é aplicado numa única EREB porque se acredita ser 
o modelo mais eficaz, atendendo ao contexto geográfico da ilha. Para Mon-
teiro (2012) este modelo bilingue, implementado na Região, requer que o 
sistema educativo encontre as melhores respostas para potenciar o desen-
volvimento equilibrado de todos os alunos, o que implica um bom planea-
mento dos mecanismos inerentes à inclusão. Para tal, é imprescindível anu-
lar, tanto quanto possível, obstáculos ao desenvolvimento da criança surda, 
evitando prejudicar o seu desenvolvimento cognitivo. Por conseguinte, os 
profissionais devem basear as suas metodologias e práticas no rigor cientí-
fico e deverá ser mesmo obrigatório o domínio da LGP, por parte de todos 
aqueles que intervêm com a criança surda, pois, o bilinguismo é um direito 
humano capital na educação da criança surda e é o único caminho para que 
as crianças surdas se tornem cidadãos de pleno direito (Batista, 2008). Por 
seu turno, a educação trilingue, sobretudo, para os ouvintes é uma mais-va-
lia deste modelo. No entanto, é fundamental que alunos surdos e ouvintes 
não se dispersem, na transição entre os diferentes níveis de escolaridade e 
acompanhem os seus pares surdos no percurso académico. Por outro lado, 
é necessário proteger a condição dos alunos com surdez parcial, aparelha-
dos ou com implantes cocleares, que são muitas vezes encarados como ou-
vintes, quando efetivamente não o são (Martins, 2002).

Nesta senda de ideias, a garantia de uma política de concentração dos 
alunos surdos da Região, desde a intervenção precoce até ao secundário, é 
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crucial. Esta medida deve respeitar a formação de turmas reduzidas, com o 
maior número de surdos possível incluídos, pois, quanto maior for o núme-
ro destes alunos, melhor será a intenção comunicativa, melhores serão os 
intercâmbios, mais interativas serão as aulas e os resultados atingirão níveis 
superiores. Acreditamos que os surdos, oriundos deste modelo educativo, 
quando chegarem quer ao ensino secundário, quer ao ensino superior, com 
a ajuda e a colaboração de intérpretes, tornar-se-ão alunos mais equilibra-
dos, mais competentes (intelectual e emocionalmente) e com menos difi-
culdades de inclusão, numa sociedade maioritariamente ouvinte (Montei-
ro, 2012).

5. Considerações Finais

Atendendo às ilações decorrentes do presente artigo e, tendo em conta o 
repto que Camacho (2015, p. 18) nos deixa, quando afirma que “a Inclusão 
demanda um tempo de reflexão, qual patamar indispensável ao retemperar 
de energias que nos relancem e incitem à edificação de uma ação eficaz, 
dinâmica e significativa, capaz de decifrar enigmas e resgatar acasos”, esta-
mos convictos de que, para a conquista da equidade, mais do que palavras, 
são precisos olhares; mais do que decisões, são necessárias atitudes; mais 
do que determinismos, são necessários gestos; mais do que certezas, são 
necessárias oportunidades; mais do que improvisos são necessários  alicer-
ces. Em comunidade, construamos a inclusão e permitamos que TODOS se 
sintam membros de pertença na sociedade que nos congrega.
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